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Resumo: Estudos de perfil sociodemográfico são 
importantes para o planejamento e análise das necessidades 
de uma população. No campo da saúde mental, pesquisas 
sobre o perfil de usuários desses serviços ainda são incipientes 
no Brasil. Objetivou-se descrever o perfil sociodemográfico 
de usuários de um Centro de Atenção Psicossocial 
(CAPS) e verificar se existem associações entre a variável 
escolaridade com as demais variáveis sociodemográficas. 
Trata-se de estudo transversal descritivo e associativo, do tipo 
retrospectivo, com coleta a partir de prontuários, protocolo 
de acolhimento, relatório social e anamnese psiquiátrica. A 
análise de dados foi descritiva e com testes de associação. 
Identificou-se uma proporção usuários do sexo feminino no 
CAPS (n=324). Os usuários eram oriundos majoritariamente 
da Região Centro-Oeste do país (n=239), seguida da 
Nordeste (n=144). Os resultados indicaram um alto 
número de desemprego (n=130) e níveis elevados para baixa 
escolaridade (n=264). As variáveis: trabalho (p=0.0005), 
ocupação (p=0.0005), renda (p<0.0001), quantidade de 
filhos (p<0.007) e receber benefício (p=0.02) apresentaram 
correlações positivas com o nível de escolaridade. Conclui-se 
que pesquisas de correlação entre dados sociodemográficos e 
indicadores da saúde mental podem fornecer evidências para 
a criação de políticas públicas nesse campo e desdobramentos 
para a inclusão social dos usuários.
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Introdução
As transformações do modelo de assistência em saúde mental no Brasil, 

impulsionadas pelo processo de Reforma Psiquiátrica, implicaram a criação de serviços 
substitutivos de atenção à saúde mental. Estes permitiram discussões sobre a rede de 
suporte social e de saúde, assim como demandas e necessidades de políticas públicas. 
Tais transformações possibilitaram ativar diferentes dispositivos de tratamento e 
assistência para as pessoas em sofrimento psíquico (SARACENO, 1999).

Segundo consta nos documentos ministeriais, somente a partir da década de 1990, 
a formulação de políticas públicas de saúde mental impulsionou a implantação de 
serviços públicos a ela relacionados, por meio das Portarias nºs 189/1991 e 224/1992, 
o que, para Pitta (2010), significou a reforma como política pública consentida. 
Caminhou-se, a partir do ano 2000, para a Reforma Legal, com a criação de um 
importante arcabouço normativo, de expansão da rede comunitária e do controle 
dos hospitais (PITTA, 2010). Em 2001, foi sancionada a Lei nº 10.216, afirmando 
os direitos das pessoas em sofrimento mental e redirecionando o modelo assistencial 
em saúde mental (BRASIL, 2013).

Na década de 2000, ampliou-se a rede de atenção psicossocial (Raps), que passou 
a integrar, a partir do Decreto Presidencial nº 7508/2011, o conjunto das redes 
indispensáveis na constituição das regiões de saúde (BRASIL, 2013). A inserção 
da assistência em saúde mental na atenção básica, como uma proposta de rede, 
vem sendo desenvolvida por meio de ações que se relacionam aos princípios de 
integralidade da atenção, participação social, ampliação do conceito saúde-doença, 
interdisciplinaridade do cuidado e territorialização, evidenciando a existência de 
princípios norteadores comuns entre a reforma psiquiátrica e a reforma sanitária 
(BALLARIN; MIRANDA; FUENTES, 2010).

Os equipamentos substitutivos são Centros de Atenção Psicossocial (CAPS), os 
Centros de Convivência (CECOS), a Inclusão Social pelo Trabalho e as Residências 
Terapêuticas, que por meio do Programa de Volta para Casa tornaram possível a 
desinstitucionalização de moradores do hospital psiquiátrico (LUSSI et al., 2019). 
Desse modo, uma das formas de se conhecer as características dos usuários dos 
equipamentos substitutivos está na condução de análises sociodemográficas e 
epidemiológicas, por exemplo, tendo os CAPS, como cenário de pesquisas. Essas 
envolvem variáveis complexas, principalmente quando associadas às econômicas e 
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sociais; renda, posses, condições de vida, ocupação e educação. No entanto, por 
não serem equivalentes, essas medidas podem ter distintos significados e representar 
conceitos variados de status social em determinadas culturas (ARAYA et al., 2003). 

Estudos de associação entre fatores individuais e contextuais em saúde mental 
têm sido desenvolvidos no Brasil em diferentes níveis de atenção. O estudo 
multicêntrico de Gonçalves et al. (2014) avaliou a taxa de transtornos mentais e a 
associação com variáveis sociodemográficas nas Unidades de Saúde da família. Os 
autores identificaram que os problemas de saúde mental foram mais elevados altos 
em mulheres, desempregados e com baixa escolaridade e renda. 

Em estudo de prevalência Araya et al. (2001), com 3.870 adultos, encontrou alta 
associação de transtornos mentais com as variáveis, gênero, desemprego, divórcio, 
baixo status social e baixo nível educacional. Em outra pesquisa conduzida no Chile 
(ARAYA et al., 2003), identificou-se uma forte, inversa e estatisticamente significativa 
associação entre educação e transtornos mentais e relata que esses resultados são 
similares a outros países da América Latina, embora um estudo britânico tenha 
encontrado resultados opostos de que a renda e não a educação estejam associadas 
com os transtornos mentais (ARAYA et al., 2003). Embora os autores apontem 
que não há clareza sobre a razão para essas divergências, possivelmente essas 
diferenças de resultados em estudos que usam metodologias semelhantes podem 
estar relacionadas às questões culturais, de redes de suporte social e de condições de 
vida entre diferentes países. Logo, conhecer o impacto dos fatores socioeconômicos 
na saúde mental requer pesquisa tanto em países desenvolvidos quanto nos países em 
desenvolvimento, como é o caso do Brasil.

A pesquisa de Maragno et al. (2006), a partir de um inquérito com 2.337 pessoas, 
identificou transtornos mentais significativamente maiores em mulheres e idosos e 
com menor renda e escolaridade. Campos, Ramalho e Zanello (2017) destacam 
que o CAPS é um dos serviços de saúde mental diferenciados na política pública 
brasileira, pela sua inovação. Em pesquisa, os autores caracterizaram, compararam 
e analisaram o perfil sociodemográfico de mulheres e homens de um CAPS II. Os 
resultados apontaram maior presença feminina no serviço e características comuns 
entre os gêneros, tais como baixa renda e escolarização. 

Borba et al. (2017) buscaram conhecer o perfil de 300 usuários de um CAPS no 
Sul do Brasil. O estudo identificou que 63% dos usuários eram do sexo feminino, 
solteiros, com mais de oito anos de escolaridade, desempregados e com renda 
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per capita inferior a um salário-mínimo. Os autores justificam que conhecer tais 
características dos usuários pode auxiliar nas estratégias de intervenção, bem como 
na qualidade da assistência fornecida. Gomes et al. (2013) encontraram, a partir de 
pesquisa com 106 usuários de uma Unidade Básica de Saúde do interior paulista, 
a prevalência de 50% de transtornos mentais (ansiedade e depressão), além da 
associação com as variáveis: ocupação, renda, quantidade de medicamentos. 

O estudo de Ludermir e Melo-Filho (2002) com 621 adultos a partir de 15 
anos registrou prevalência dos transtornos mentais em 35% da amostra de 62.363 
indivíduos, residentes na área II da cidade de Olinda. Nesse estudo a baixa 
escolaridade (p<0,0001) e as precárias condições de moradia (p=0,02) estavam 
associadas ao desenvolvimento dos transtornos. Os sujeitos com pior situação de 
renda familiar per capita apresentaram maior prevalência de transtornos mentais. 

Pesquisas brasileiras sobre caracterização sociodemográfica e clínica de homens 
e mulheres, usuários de Centros de Atenção Psicossocial (CAPS II) demonstraram 
que o baixo nível de escolaridade, baixa renda e a vulnerabilidade social são variáveis 
relevantes para a análise das condições de vida das pessoas que procuram os serviços 
de saúde mental. Estes estudos ainda evidenciam uma prevalência de mulheres em 
atendimento nesses serviços (CAMPOS; RAMALHO; ZANELLO; 2017; CASTRO; 
COLET, 2011; PEREIRA et al., 2012). Embora a ênfase da presente pesquisa não 
esteja centrada em sintomas ou diagnósticos dos transtornos mentais, observa-se e 
destaca-se que esses foram os mais frequentemente relatados durante o momento 
de acolhimento, por usuários do CAPS II do Distrito Federal, Brasília (CAMPOS; 
RAMALHO; ZANELLO; 2017), cenário desta pesquisa. Dado o contexto 
político atual e as mudanças que ameaçam o cuidado em liberdade às pessoas com 
transtornos mentais (LUSSI et al., 2019), este estudo vem evidenciar a importância 
da pesquisa sobre o contexto macrossocial que engloba variáveis sociodemográficas 
e que influenciam na saúde mental da população brasileira, contribuindo para o 
conhecimento das características dos usuários como forma de melhorar o cuidado e 
os serviços oferecidos nos âmbitos da prevenção, promoção e reabilitação em saúde.

Frente ao exposto, o propósito deste estudo foi descrever o perfil sociodemográfico 
de usuários dos serviços de saúde mental de um Centro de Atenção Psicossocial e 
verificar se existem associações entre a variável escolaridade com as demais variáveis 
sociodemográficas: idade, gênero, tipo de encaminhamento, estado civil, quantidade 
de filhos, trabalho, ocupação e renda.



Physis: Revista de Saúde Coletiva, Rio de Janeiro, v. 31(3), e310319, 2021

| Página 5 de 21

Materiais e Métodos
Tipo de pesquisa 

Trata-se de estudo transversal descritivo e associativo do tipo retrospectivo. Este 
tipo de pesquisa é realizado quando se tem por objetivos descrever e/ou identificar 
associações entre variáveis, não analisando relações de causa-efeito. Os estudos 
retrospectivos têm sido adotados como forma de pesquisar características de 
usuários de serviços de saúde mental (HENNA et al., 2008; SOUSA et al., 2010; 
GERALDINI et al., 2017; CLEMENTINO et al., 2019). 

População
O presente artigo é a continuidade de uma tese de doutorado desenvolvida no 

Centro de Atenção Psicossocial (CAPS II), de uma Região Administrativa do Distrito 
Federal, Brasília, Brasil, que buscou comparar e analisar o perfil sociodemográfico 
de mulheres e de homens do CAPS II, considerando o recorte no período de 2012 
a 2013. Ressalta-se que este CAPS é um dispositivo territorial do Sistema Único 
de Saúde (SUS) que atende adultos com transtornos mentais graves e persistentes. 
É constituído por equipe multidisciplinar, composta por psicólogo, enfermeiro, 
médico psiquiatra, técnico de enfermagem, terapeuta ocupacional e assistente social.

A atenção em saúde mental ofertada pelo CAPS envolve acolhimento, grupos 
terapêuticos, grupos de trabalho e geração de renda, acompanhamento psiquiátrico, 
psicológico e social. Tem por objetivo a promoção da cidadania, autonomia e 
inclusão social, por meio da reabilitação psicossocial. Neste estudo, o período 
da pesquisa foi de outubro de 2017 a fevereiro de 2018. Optou-se por utilizar a 
informação sociodemográfica, após a conferência de todas as informações do 
usuário, considerando-se as últimas atualizações dos prontuários.

Critérios de inclusão e exclusão 
Os critérios de inclusão foram todos os prontuários de usuários ativos admitidos 

entre os anos de 2014 e 2017. Foram excluídos os prontuários de usuários que não 
deram continuidade ao tratamento e cujas fichas de acolhimento e/ou evolução 
psiquiátrica se encontravam no arquivo permanente do serviço; prontuários de 
usuários que, equivocadamente, encontravam-se no arquivo de ativos, mas que 
deveriam constar nos arquivos inativos do serviço.
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Coleta de dados 
O estudo teve como fonte da coleta de dados os prontuários de homens e mulheres 

atendidos CAPS II, a partir das fichas de acolhimento e anamnese psiquiátrica de 
todos os usuários. O processo de coleta se deu pela impressão de listas dos pacientes 
ativos identificados no sistema interno do CAPS e, em seguida, na busca por cada 
prontuário manualmente, além de consultar as informações de prontuários que 
poderiam estar em gavetas, e, portanto, não na planilha geral de usuários ativos do 
serviço. Nessa condição, foram encontrados vinte (n=20) novos prontuários, sendo 
que seis (n=6) estavam arquivados e um (n=1) em situação de matriciamento. Nesse 
sentido, foram incluídos treze (n=13) prontuários ativos no banco de dados.

A figura 1 descreve o processo de coleta amostral nos prontuários até a definição 
do número final. 

Figura 1. Procedimentos para a seleção dos prontuários (n=488).

Fonte: Pesquisa de campo.

Posteriormente, todas as fichas foram digitadas diretamente em um banco de 
dados Microsoft Excel®, considerando as seguintes variáveis: idade, sexo; naturalidade, 
região administrativa, encaminhamento, estado civil, quantidade de filhos, trabalho, 
escolaridade, ocupação e renda. 
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Análise dos dados
Para a análise dos dados, foi necessário um tratamento inicial dos dados a fim de 

recategorizar as informações obtidas dos prontuários com fins de análise por relação 
entre as variáveis. Recategorizaram-se algumas das variáveis, uma vez que, com 
poucos dados, variáveis com muitas categorias registrariam menores observações 
em cruzamentos estatísticos. Esta alternativa redistribuiu o contingente entre as 
categorias e possibilitou obter resultados mais precisos nos testes de associação.

Utilizou-se a análise descritiva por meio de frequências absolutas e percentuais e 
teste χ2 para a comparação entre as categorias. O nível de significância foi de 95%. Na 
análise de associação foram utilizados dois testes. Para verificar a associação entre as 
variáveis nominais, utilizou-se o teste qui-quadrado com simulação de Monte Carlo 
para o p-valor para correção de amostras pequenas. Para estas variáveis, foi feita 
também a análise de resíduos padronizados para obter as frequências observadas 
significativamente acima ou abaixo das frequências esperadas.

Para as variáveis ordinais, foi utilizado um teste não paramétrico para verificação 
da significância do coeficiente de correlação tau de Kendall, a estatística tau de 
Kendall varia de -1 a 1, quando significativa indica o sentido e a força de associação 
entre as duas variáveis ordinais, valores (em módulo) de 0 a 0,39 foram considerados 
como associação fraca, de 0,4 a 0,59, associação moderada e de 0,6 a 1 forte. Para 
ambos os testes, considerou-se um nível de significância de 5%. Todas as análises 
foram realizadas no software livre R. 

Aspectos éticos
Este estudo obteve aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa da Faculdade de 

Ceilândia e da Fundação de Ensino e Pesquisa em Ciências da Saúde/FEPECS/SES/
DF, sob o parecer de número 2.586.152, CAAE número 77679817.9.0000.8093. 

Resultados
Dos 488 prontuários consultados, 324 eram de mulheres e 164 homens, admitidos 

entre os anos de 2014 e 2017. A tabela 1, a seguir, apresenta os dados descritivos de 
recategorização das variáveis consideradas para análise:
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Tabela 1. Valores absolutos e relativos por variável e sexo e teste qui-quadrado para 
homogeneidade das categorias. Brasília - Distrito Federal, 2018.

Feminino Masculino Total

 N % p-valor N % p-valor N % p-valor

TRABALHO <0,001 <0,001 <0,001

Trabalho remunerado 54 16,67  15 9,15  69 14,14

Trabalho doméstico não 
remunerado 45 13,89  1 0,61  46 9,43

Trabalho informal 30 9,26  13 7,93  43 8,81

Afastado(a) pelo INSS 45 13,89  22 13,41  67 13,73

Desempregado(a) 70 21,60  49 29,88  119 24,39

Não trabalha 72 22,22  58 35,37  130 26,64

Não consta 8 2,47  6 3,66  14 2,87

RENDA <0,001 <0,001 <0,001

Sem renda 4 1,23  2 1,22  6 1,23

Menos de 1 43 13,27  14 8,54  57 11,68

De 1 a 3 97 29,94  51 31,10  148 30,33

De 4 a 7 25 7,72  15 9,15  40 8,20

Acima de 7 3 0,93  1 0,61  4 0,82

Não consta 152 46,91  81 49,39  233 47,75

ESCOLARIDADE <0,001 <0,001 <0,001

Analfabeto(a) 6 1,85  4 2,44  10 2,05

Nível Fundamental 
Incompleto 73 22,53  50 30,49  123 25,20

Nível Fundamental Completo 39 12,04  23 14,02  62 12,70

Nível Médio Incompleto 19 5,86  15 9,15  34 6,97

Nível Médio Completo 99 30,56  42 25,61  141 28,89

Nível Superior Incompleto 27 8,33  12 7,32  39 7,99

Nível Superior Completo 35 10,80  14 8,54  49 10,04

Outros 1 0,31  2 1,22  3 0,61

Não consta 25 7,72  2 1,22  27 5,53

continua...
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Feminino Masculino Total

 N % p-valor N % p-valor N % p-valor

OCUPAÇÃO <0,001 <0,001 <0,001

Não exige escolaridade 
formal 134 41,36  83 50,61  217 44,47

Dona de casa 49 15,12  1 0,61  50 10,25

Nível médio 48 14,81  23 14,02  71 14,55

Nível superior 27 8,33  8 4,88  35 7,17

Estudante 18 5,56  13 7,93  31 6,35

Outros  1 0,61  1 0,20

Não possui 6 1,85  6 3,66  12 2,46

Não consta 42 12,96  29 17,68  71 14,55

BENEFÍCIO <0,001 <0,001 <0,001

Aposentado(a) 19 5,86  18 10,98  37 7,58

Auxílio Doença 11 3,40  6 3,66  17 3,48

Benefício de Prestação 
Continuada 11 3,40  6 3,66  17 3,48

Pensionista 15 4,63  4 2,44  19 3,89

Bolsa Família 27 8,33  5 3,05  32 6,56

Não recebe/Não possui 62 19,14  26 15,85  88 18,03

Outros 11 3,40  8 4,88  19 3,89

Não consta 168 51,85  91 55,49  259 53,07

IDADE <0,001 <0,001 <0,001

Menos de 18 anos  1 0,61  1 0,20

18-24 22 6,79  26 15,85  48 9,84

25-34 57 17,59  33 20,12  90 18,44

35-44 93 28,70  45 27,44  138 28,28

45-54 105 32,41  36 21,95  141 28,89

55-64 38 11,73  17 10,37  55 11,27

65 e mais 9 2,78  6 3,66  15 3,07

continua...
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Feminino Masculino Total

 N % p-valor N % p-valor N % p-valor

NATURALIDADE <0,001 <0,001 <0,001

Norte 8 2,47  0  8 1,64

Nordeste 96 29,63  48 29,27  144 29,51

Sudeste 37 11,42  22 13,41  59 12,09

Sul 2 0,62  1 0,61  3 0,61

Centro-Oeste 154 47,53  85 51,83  239 48,98

Não consta 27 8,33  8 4,88  35 7,17

ESTADO CIVIL <0,001 <0,001 <0,001

Solteiro(a) 147 45,37  106 64,63  253 51,84

Casado(a) 95 29,32  40 24,39  135 27,66

União Estável 21 6,48  3 1,83  24 4,92

Divorciado(a) 41 12,65  10 6,10  51 10,45

Viúvo(a) 4 1,23    4 0,82

Não consta 16 4,94  5 3,05  21 4,30

Cabe esclarecer que dois dados da tabela 1 (renda e receber benefício) tiveram 
maior porcentagem de informações faltantes, com respectivamente 46,91% e 51,85 
identificados pelo item “não consta”. Os dados descritivos demonstram que, quando 
comparadas as frequências encontradas para homens e mulheres, verificou-se uma 
quantidade predominante para homens em trabalho informal com até ensino médio 
completo; já para as mulheres, o ensino superior completo com trabalho remunerado. 

Houve associação significativa entre ocupação e escolaridade, com frequência 
acima da esperada para as seguintes combinações de categoria: dona de casa analfabeta 
e com escolaridade até ensino fundamental completo; estudante e ocupação; que 
não exige escolaridade formal com escolaridade até ensino fundamental completo; 
ocupação que exige nível médio com ensino médio completo e; ocupação que exige 
nível superior completo com ensino superior completo. 

Em menor frequência, foram observadas as seguintes categorias: ocupações que 
exigem ensino médio com escolaridade até ensino fundamental completo; ocupações 
que não exigem escolaridade formal e que exigem superior completo com ensino 
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continua...

médio completo e; dona de casa, estudante, ocupações que não exigem escolaridade 
formal e que exigem nível médio com escolaridade de ensino superior completo.

Buscou-se identificar se havia diferenças entre os níveis de escolaridade para as 
mulheres e os homens. Porém, no cruzamento entre gênero e escolaridade utilizando 
o teste qui-quadrado, não foram encontradas diferenças significativas (p=0.14). A 
tabela 2 apresenta os resultados dos testes de relação entre escolaridade e variáveis 
ocupação, renda, quantidade de filhos e benefício: 

Tabela 2. Associação entre escolaridade e variáveis trabalho, ocupação, renda, quantidade 
de filhos e benefício (n=488). Brasília-Distrito Federal, 2018.

Escolaridade
Analfabeto 
(a)

Até ensino 
fundamental 
completo

Ensino 
médio 
completo

Ensino 
superior 
completo

p-valor

Trabalho     0,00050

Afastado pelo INSS 1 23 27 13  

Desempregado/Não trabalha 2 120 95 17  

Trabalho doméstico não remunerado 4 22 18 1  

Trabalho informal 1 22 14 3  

Trabalho remunerado 0 22 26 15  

Ocupação     0,00050

Dona de casa 3 29 15 1  

Estudante 0 12 19 0  

Não exige escolaridade formal 3 125 70 8  

Nível médio 0 6 4 1  

Nível Superior 1 12 46 6  

Não possui 0 1 2 32  

Renda (SM)     <0,0001*

Sem Renda 0 0 3 1  

Menos de 1 4 73 58 8  

De 1 a 3 0 13 16 9  

De 4 a 7 2 33 13 2  

Acima de 7 4 97 88 29  
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Escolaridade
Analfabeto 
(a)

Até ensino 
fundamental 
completo

Ensino 
médio 
completo

Ensino 
superior 
completo

p-valor

Quantidade de filhos     0,00790*

0 1 44 35 10  

1 1 29 26 10  

2 1 34 34 12  

3 1 31 21 5  

4 0 20 7 0  

Acima de 4 3 14 6 0  

Benefício     0,02199

Recebe 5 71 41 10  

Não possui/Não recebe 0 35 37 12  

*Teste tau de Kendall

Os testes de associação entre escolaridade e as outras variáveis de estudo indicaram 
associação significativa para trabalho (p=0.0005), ocupação (p=0.0005), renda 
(p<0.0001), quantidade de filhos (p<0.007) e receber benefício (p=0.02). Para a 
associação entre escolaridade e trabalho, verificou-se frequência acima da esperada para 
o cruzamento das categorias: trabalho doméstico não remunerado com analfabeto(a); 
desempregado(a) / não trabalha com escolaridade até ensino fundamental completo 
e; afastado pelo INSS com ensino superior completo. Atenta-se também para as 
frequências abaixo das esperadas: trabalho remunerado com escolaridade até ensino 
fundamental completo; desempregado/não trabalha com ensino superior completo; 
trabalho doméstico não remunerado com ensino superior completo.

Associação significativa, porém, fraca, foi identificada entre renda e escolaridade, 
em que quanto maior a escolaridade maior a renda. Também foi identificada a 
tendência associativa inversamente proporcional na qual quanto maior a escolaridade, 
menor a quantidade de filhos; no entanto, tal associação, embora estatisticamente 
significativa, foi fraca.

Por fim, foi observada associação entre receber benefício e nível de escolaridade, 
com significância para as seguintes relações: receber benefício e ter até o ensino 
fundamental completo; e com baixa frequência para quem não recebe benefício com 
a categoria de escolaridade até ensino fundamental completo. 
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Discussão
O presente estudo buscou identificar associações entre variáveis sociodemográficas 

de usuários de um serviço de saúde mental. Os dados encontrados permitem discutir 
os aspectos sociodemográficos dos usuários de um serviço de saúde mental e sua 
condição de saúde. De acordo com Maragno et al. (2006), pelo fato de os transtornos 
mentais se apresentarem relacionados a indicadores de desvantagem social, há a 
urgência de atenção especial focalizada nos problemas e grupos de risco específicos. 

Especificamente sobre o baixo nível de escolaridade encontrado em nosso 
estudo, pode-se discutir que este pode ser um dos fatores determinantes para que 
os trabalhadores com menor oportunidade de estudo sejam obrigados a se inserir 
no mercado informal de trabalho (PATEL; KLEINMAN, 2003). O nível de 
escolaridade é uma das variáveis que pode influenciar melhores condições de vida 
aos indivíduos, sendo uma delas a inserção no mercado de trabalho (LUDERMIR, 
2008; LUDERMIR; MELO FILHO, 2002). 

Nossa pesquisa identificou, a partir dos dados descritivos, trabalhos informais 
exercidos por 40 usuários e que, portanto, não exigem qualificação, em termos de 
estudo. Dado similar foi relatado na pesquisa de Araya et al. (2003), em que se 
identificou que a prevalência de transtornos mentais em chilenos foi maior para 
aqueles inseridos em ocupações que não exigiam qualificação, e que apresentavam 
baixa renda per capta. 

Cabe discutir que a inserção de usuários de serviços de saúde mental no 
trabalho é importante forma de inclusão dessas pessoas, envolvendo trocas sociais 
fundamentais ao indivíduo na sociedade. Essa inclusão pelo trabalho, entretanto, 
não parece ser uma realidade no Brasil. Em estudo conduzido por Paranhos-Passos 
e Aires (2013), com 20 usuários de saúde mental de um CAPS, identificou-se que 
nenhum deles encontrava-se trabalhando. As autoras concluíram que a reinserção 
social dessas pessoas ainda não havia alcançado outros espaços para além do CAPS. 

Em relação ao nível de ocupação, este é quase sempre crescente em relação à 
escolaridade. Isso significa que quanto maior a escolaridade, maior a proporção de 
pessoas ocupadas em relação à população com menor escolaridade. Nosso estudo 
verificou essa tendência. Pode-se discutir que completar um ciclo educacional 
sempre resulta em um nível de ocupação maior que o mesmo nível incompleto. E 
que, enquanto a maior parte da população tem o ensino fundamental incompleto 
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(49 milhões) ou ensino médio completo (45 milhões), o maior nível de ocupação está 
dentre aqueles que têm o ensino superior (77%) (BARCELLOS, 2019). 

A falta de estudo e ou dificuldades de acesso à escola, trabalho e as condições 
socioeconômicas podem ser fatores de risco para problemas de saúde mental ou 
mesmo em seu agravamento, na medida em que influenciam a autonomia do 
indivíduo e sua capacidade reflexiva e de participar de trocas sociais (CAMPOS; 
RAMALHO, ZANELLO). Os dados encontrados em nosso estudo sobre baixa 
escolaridade dos usuários do CAPS corroboram os achados de Campos, Ramalho 
e Zanello (2017) em pesquisa com 234 usuários de um serviço de saúde mental. 
Os autores identificaram que 48,7% dos usuários eram analfabetos ou possuíam o 
ensino fundamental, sendo que apenas 8,5% tinham ensino superior completo. 

Em estudo recente, Campos e Magalhães (2019) entrevistaram três pessoas 
analfabetas, usuárias de um CAPS. As autoras identificaram um histórico de trabalho 
precoce que interrompeu a permanência na escola. Foram relatadas a ausência de 
suporte social e familiar, fatores socioeconômicos e o estigma (preconceito) frente 
ao adoecimento mental. Este último parece acompanhar a trajetória de vida de 
pessoas com transtornos mentais na sociedade. Sanches e Oliveira (2011) relatam 
um estudo de dois casos a partir do relato de pais de usuários de serviços de saúde 
mental com relação à sua inclusão escolar; da escola especial para o ensino regular 
em um município de São Paulo, e referem que as mães sentem falta de discussões 
intersetoriais, a fim de que o sofrimento de seus filhos possa ser minimizado, 
ampliando o contexto social de inclusão. 

Pelo fato de as variáveis trabalho e educação terem sido associadas em nosso 
estudo como relevantes nos usuários investigados, estes podem ser identificados 
como elementos centrais na questão socioeconômica, estando intrinsecamente 
relacionados. Balassiano, Seabra e Lemos (2005) estudaram a relação envolvendo 
escolaridade, salário e empregabilidade a partir de dados da Relação Anual de 
Informações Sociais (RAIS) na região metropolitana do Rio de Janeiro, para o ano 
de 1999. Como resultados, identificaram que há um impacto positivo do aumento 
da escolaridade na renda do trabalhador, mas o efeito é significativo apenas para as 
faixas etárias de maior escolaridade, a partir do segundo grau. Então, o aumento 
da escolaridade resulta em incremento da renda apenas aos que possuem maior 
escolaridade (BALASSIANO; SEABRA; LEMOS, 2005). 
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Um estudo sobre escolaridade e desigualdade de renda identificou que quanto 
maior o percentual de escolaridade consequentemente maior será a renda; também 
destacou, porém, a existência de outros fatores, como de vida dos habitantes, 
fatores étnicos, estrutura etária da população, qualidade da infraestrutura existente, 
presença/ausência de estímulos ao desenvolvimento e fatores históricos, que 
afetam diretamente a variável renda entre os indivíduos (SALVATO; FERREIRA; 
DUARTE, 2010). Souza et al. (2014) investigaram a relação entre desigualdade de 
renda e educação no Brasil e apresentaram que os resultados obtidos estão de acordo 
com estudos anteriores em relação às variáveis renda e educação como inversamente 
relacionadas com a desigualdade de renda.

Em outro estudo, Araya et al. (2003) avaliaram indicadores socioeconômicos 
com um aumento da prevalência de transtornos mentais. A partir de amostra 
randomizada de adultos entre 16-65 anos, em Santiago, Chile, os autores reportaram 
que pobre moradia, baixo nível educacional e redução da renda estiveram associados 
significativamente com o aumento da prevalência desses tipos de transtornos mentais. 

De acordo com nossos achados, as duas variáveis escolaridade e quantidade de 
filhos também apresentaram associação, onde quanto maior o nível de escolaridade, 
menor a quantidade de filhos. Lopes e Pontilli (2008) relatam que várias pesquisas 
relacionam que um maior nível educacional e renda parecem ter influência negativa 
quanto ao desejo de fertilidade. Tais estudos têm sustentado que o aumento da 
escolaridade é positivo nas chances de trabalho e nos salários. Segundo dados do 
IBGE (2010), mulheres com menor escolaridade têm maior número de filhos, no 
Brasil. Isso concorda com as constatações de estudos anteriores (DE MARIA, 2014; 
LOPES; PONTILLI, 2008).

Esses estudos estão em consenso que, conforme aumenta o nível de 
escolaridade da mulher, diminui a quantidade de filhos desejados, ou seja, 
quanto maior o nível de instrução menor a probabilidade de que elas tenham 
um número elevado de filhos. O mesmo estudo afirma também que, quanto 
maior o nível de instrução das mulheres, mais fácil sua inserção no mercado 
de trabalho e, portanto, menor o número de filhos que estas desejarão ter (DE 
MARIA, 2014; LOPES; PONTILLI, 2008). Por outro lado, cabe discutir que 
existem evidências recentes de que o número de filhos tem associação com o 
poder aquisitivo (BARBANO; CRUZ, 2019).
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Quanto à escolaridade-benefício, corroborando nossos achados, um estudo verificou 
associação da escolaridade e a utilização de benefícios, observando que famílias que 
recebem benefícios apresentam baixa escolaridade (DEDECCA et al., 2006).

Em países em desenvolvimento, o baixo nível de educação é o indicador de pobreza 
mais consistentemente associado ao risco de transtorno mental (PATEL; KLEINMAN, 
2003). Pelos resultados apresentados em nosso estudo, pode-se discutir que na amostra 
estudada, os usuários com transtornos mentais apresentaram associações quanto a 
variáveis sociodemográficas que, de certa forma relacionam a pobreza aos problemas 
de saúde mental. Cabe discutir que esta afirmação considera um conceito de pobreza 
ampliado e não restrito apenas à variável renda. Dessa forma, pobreza do ponto de vista 
epidemiológico está relacionada a um baixo nível socioeconômico, o que inclui baixo 
rendimento, desemprego, nível de escolaridade inferior e baixa posição da família na 
hierarquia social (SILVA; CARDOSO; ALMEIDA, 2015). 

Reforçam esta discussão estudos sobre a prevalência de transtornos mentais, os 
quais apresentaram que os mesmos estão associados às variáveis relativas às condições 
de vida, analfabetismo, baixa escolaridade, precariedade de moradia, o médio acesso 
aos bens de consumo duráveis (LUDERMIR; MELO FILHO, 2002; MARAGNO 
et al., 2006). Sustentam nossos resultados outros estudos que identificaram que 
a baixa escolaridade está relacionada com uma maior prevalência de transtornos 
psiquiátricos (ARAYA et al., 2001; LIMA; BERIA; TOMASI, 1996). Dessa forma, a 
educação é uma das variáveis importantes na associação com a pobreza e transtornos 
mentais, sendo um indicador sensível para informar a carência de oportunidades 
ou baixa posição social em países com grandes desigualdades socioeconômicas 
(ARAYA et al., 2001; 2003). 

Desse modo, os dados revelados por nosso estudo apontam uma pertinência 
da intersetorialidade de serviços de assistência em saúde mental a partir de uma 
visão abrangente dos aspectos que interferem na saúde dessas pessoas nos âmbitos 
teóricos, políticos e culturais, a fim de que a reinserção dessas pessoas possa estar na 
pauta e nos objetivos de facilitar a reinserção social a partir da atenção psicossocial 
(CAMPOS; MAGALHÃES, 2019). 

Considerações finais 
O presente estudo identificou associações relevantes sobre a variável escolaridade 

de usuários de serviços de saúde mental de um CAPS II, tais como trabalho, ocupação, 
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renda, quantidade de filhos e receber benefício. Esses dados podem fornecer subsídios 
importantes para a discussão sobre educação, trabalho e renda como variáveis 
pertinentes para uma discussão ampliada sobre saúde mental para além de diagnósticos 
e trazer reflexões para ações de assistência a esses grupos, incluindo as preventivas.

Cabe esclarecer que este estudo apresenta limitações. Uma delas é a de que a 
análise de associação de escolaridade com as outras variáveis, quando separada por 
sexo, teve sua precisão de estimativas comprometida, uma vez que o tamanho da 
amostra foi pequeno para emitir conclusões. Na análise de resíduos do teste qui-
quadrado, não foi feita nenhuma correção para tamanho de amostras, portanto, 
as aproximações do qui-quadrado realizadas pelo software podem apresentar vieses 
pelos mesmos motivos. 

Neste estudo, também emergiram dificuldades para levantamento 
sociodemográfico, sobretudo decorrentes de letras ilegíveis nos prontuários, dados 
incompletos e vários campos sem preenchimento (renda familiar, ocupação, benefícios 
sociais e/ou de saúde recebidos e exame psíquico), o que limitou os achados e o 
aprofundamento das análises estatísticas. Por outro lado, os resultados encontrados 
com estas análises são representativos para a amostra estudada, podendo gerar 
hipóteses para futuros estudos – por exemplo, para investigar o perfil de mulheres 
e homens no CAPS, em especial a correlação entre saúde mental, vulnerabilidade e 
formação escolar básica.

Em conclusão, a importância de pesquisas que investiguem correlações entre 
dados sociodemográficos e saúde mental fornecem evidências de base para a criação 
e/ou incremento de políticas públicas nesse campo. Para tanto, há a necessidade de 
um trabalho colaborativo entre os diversos setores de saúde mental e a educação por 
meio das ações intersetoriais que contribuam a para inclusão do usuário na formação 
escolar básica e, consequentemente, em seus desdobramentos e possibilidades, tais 
como empregabilidade, não dependência de benefício e constituição familiar. Isto 
requer também considerar as singularidades e histórico de vida dos usuários para 
que sejam formuladas metodologias de processos educativos para essa população.1
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Schooling, work, income and mental health: a 
retrospective and association study with users 
of a psychosocial care center
Sociodemographic studies are important for planning 
and analyzing the needs of the population. Research 
on the profile of users of mental health services is 
still incipient in Brazil. We aimed to describe the 
sociodemographic profile of users of a psychosocial care 
center and to verify if there are associations between the 
variable education with the other demographic variables. 
This is a cross-sectional, descriptive, associative, and 
retrospective study, with data gathered through by 
medical records, protocol of reception, social report and 
psychiatric anamnesis. Data analysis was performed 
through a descriptive and association tests. The 
prevalence of women users in the services was identified 
(n=324). The users came mainly from the Middle-West 
(n=239) of the country, followed by the Northeast 
(n=144). The social conditions stated a high number of 
unemployment (n=130), in addition to the elementary 
and high school levels. The variables: work (p = 
0.0005), occupation (p = 0.0005), income (p <0.0001), 
number of children (p <0.007) and receive benefit (p 
= 0.02) presented positive correlations. We concluded 
on the importance of research of correlations between 
sociodemographic data and mental health variables to 
provide evidence in the creation of public policies in this 
field and social inclusion of users.

 Keywords: mental health; social conditions; education; 
work; rehabilitation.
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